
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍTIUNICIPAL DE SAúDE

DISPENSA
N" 1312020

OBJETO: Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em

ação de combate ao COVID 19, para atênder às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde.

GONTRATADA: FARMAC PRODUTOS

LABORATORIAIS LTDA, CNPJ NO 32.838.7í6IOOO1-59

HOSPITALARES E

Base Legal: Lei no í3.979/20, e, subsidiariamente, Lei no 8.666/93 e suas posteriores

alterações
Gestor do FMS: Francisco José Sampaio
Chefe de Divisão do FMS: Maria Lúcia Fernandes

GESTÃO: 2017 -2020
ARE|A BRANCA/SE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

I

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2O2O.

Ao Senhor
FRANCISCO ]OSE SAMPAIO
Gestor do FMS
Nesta

Assunto: Abertura de processo administrativo

Senhor secretá rio,

Através da presente, solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de
dispensa de licitação, objetivando a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos da documentação anexa. com a empresa Farmac Produtos
Hospitalares e Laboratoriais Ltda, inscrita no CNPJ no 32.838.7L6/ 0001-59, perfazendo o
valor de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), considerando-se a melhor oferta apresentada.
As des sas devem ocorrer à conta da s uinte classifica oo mentária:

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Projeto básico;
- Pesquisa de mercado;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.

Atenciosamente,

/ c7.1r,
LUCIA FE ANDES

Chefe de Divisão do FMS

en ll t "(, t-gU

oSAM
Gestor do t'4s

RANCISCO JOS

FONTE DE RECURSOCODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO
ATIVIDAD E

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA

33903000 t27t/t213/72L4t932

SOLICITAçÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo.

2107
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GRUPO

FARMAC PRODUTOS HOSPITAI.ARES E

TABORAÍORIAIS ITDA
TRAVÊSSA VITORIA, 58 - JOSE CONRADO

DE ARAUIO

CEP: 49085453 - ARACAJU/SE

CNPJ: 32838716000159 / l.E: 270877034
Fone/Fax: 79 2107-0300
E-MAIL: farmac@lnÍonet.com.br tnviar
Email

www.farmac.com.br

FAR/v\AC

Pro osÍa

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA BRANCA

Proposta No. -

Número:
00067120
Data:
15t06t2020

Item Fabricante Quant Unitário ValorUndProduto

1 98700 tovtD 19 TESTES RÀPtDo tGG/tcM [.rr." foro..*t 300 íí0,00

Valor da Proposta R$ 33.000,00 lmposto 0,00 Total R$ 33.000,00

validade da proposta Prazo de EntÍesa Filjf::,:" Garantia

30 DIAS 5 DIAS A VISTA

Observação

\

33.000.00
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Município de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Solicitação de orçamento - aquisição de material médico hospitalar
2 mensagens

Município de Areia Branca Sêrgipe <licitaab@gmail.com>
Para: thalmecmed comercial <thalmecmed.se@gmail.com>
Cco: GM FARMA COMERCIAL LTDA GM FARNIA <farmagm@gmail.com>

16 de junho de 2020 09:18

Prezado(s), bom dia!

Solicito cotaçáo para aquisição de material médico-hospitalar, conÍorme item da planilha anexa, em atendimento às
necessidades do Fundo Munici al Saúde de Areia Branca

Certo de vossa habitual colaboraÉo, desde já agrãdeço.
Gentileza acusar Íecebimento!

I Solicitação de orçamento.xlsx
10K

Uma vez pÍeenchido o arquivo, Íavor colocá-lo em folha timbrada da em resa, dataÍ, colocar validade,
carimbaÍ, assinar e devolvê-lo em res osta a esta comunicação

thalmecmêd comercial <thalmecmed.se@gmail.com>
Para: MunicÍpio de Areia Branca Sergipe <licitaab@gmail.com>

Bom dia,

Segue orçamento solicitado.

Atenciosamente,

Gladson R. Mecenas
Diretor

16 de junho de 2020 09:58

D
THALMEC.MED

qÊoouTals tiEDlco§ E HcsplÍÀL.A8ES

Fone/Fax: (79\ 32484529 199961-9641 vivo I (79) 99116-0886 oi

"Nenhum obstáculo é grande demais quando conÍiamos em Deus."
Pê. Regihaldo Manzotti

fÍexto das mênsagêns anteriore§ ocu,!o]

I Orçamento TESTE COVID-í 9.Pdf
259K

Atte.,

Setor de licitâçôes e contratos
Município de Areia Branca/SE
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Orçamento

ÍÔÍAL

rtlll§.EffillúDA.[ rMk>
Ldo . lllitrdttnÍllY

ÍllÂl-MEc-MEO COMEnCUI ITDA - MÍ -

av. c.çul. 8ôrrao. 135 - fôrolândle - Arecriu/SE' - CÊP' tl9'oto1I
CNPJ: 20.699.933/0@1'26 - lí1!.' Eí.dutlt27 '117 !,44

Íône/ç.t: (7gl3?tH329 IE{íí,.il:''n'. 'ç: "cClçà '-o'?

i

Itanr DOS PRODUIOS UNO MARC'
v.uNlÍ.

V.TOTÂ!

I

\{liDTli§I'[ lgO/ISM (TESTE

RÂIT)O CORONAVIRTJS . CO\,'ID.
It) und .3í)í) MEDLEVENSOHN

1!8,@ Rs 35.4OO,@

Rs 35Á00,00

valrda{r. d. Propôrta; l0 (DEz} dr.t.

&.(aju, t6 d. Junho dG 2020

QUAÍ{t
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(* MB DENTAL COMÉRCIO EIRELI . ME
CN PJ : 20.317. 146 I OOOI-7 2 I NSC. EST: 27.145.?za-l

PRODUTOS MÉDICOS E ODONTOTÓGICOS

I

A
PREFEITURA MUNIGIPAL DE AREIA BRANCA/SE

FUNDO MUNIPAL DE SAÚDE

SETO DE COMPRAS

20.317.14610001-72
MB DENTAL COMÉRCIO EIRELI - ME

RUA ARAUÁ, N. 270
cENTRO - CEP 49.0í0.330

ARACAJU - SERGIPE

ORÇAMENTO
DEScRTçÁo UND QTDE Vl. Unit. v. Total

1 300 R$ 38.400,00

R§ 38.400,00

CRUZ
.1.ÍrI

1.2a$91
Re !r' 83E.?25 a§FR/8t

Rua Arauá, N"270, Centro - CEP: 49010-330 - Aracaiu/SE

TEL. (79) 32tl-3s32 13O21.-OLL2

E-mail: novadental-se@hotmail.com

r-: r,,..i.; dental

Validade do orçamento: í0 dias

ITEM

TESTE PARA CORONAVIRUS CODIV 'I9

IUARCA MEDIX
CX R$ 128,00

Total do orçamenlo
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GINALDO COSTA OLfVEIRA DANTAS, trasileiro, naturalidade de Nossa Seúora
<la Cloria/SE, nascido em 1110111964, casado, oomuúão parcial de bens, comeÍciante,

Íesidente e domiciliado Av. Deputado Pedro Valadares n. 940, Edf. Le Bristol' §t
1203, Bairro Jardins Aracaju/SE, CEP 49025.090, portador da Cedula de Identidade n'

740.755 SSP-SE, e C.P.F. 266.483.26549 e IRENEIDE PEREIRA DANTAS,

brasileira, naturalidade de Nossa Senlora dâ Glória/SE, nascida em 0710811971, cadz,
comunlão parcial de bens, comerciante, residente e domiciliada Av. Deputado Pedro

Valadares, n. 940, Edf. Le Bristol, Apt 1203, Baino Jardins, Aracaju-Se, CEP

49.025.090, poÍtadora da cedula de Identidade n. 1.000.176 SSP-SE, e CPF' n'

534.060.105-63.

XVII - ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.838.716/0001-59
NIRE 28200145341

JUGES€

Únicos úcios da sociedade FARMÂC PRODUTOS HOSPITALARES E

IÁBORATORIAIS LTDA, com sede na Travessa Vitória, n. 58, Bairro Jose Conrado

de Araujo, Aracaju-SE, CEP 49-085.453, registrada na JUCESE - Junta Comercial do

Estado de Sergip4 sob no NIRE 2E2001453+1 e inscrita no CNPJ sob n'

32.t38,716l000í-i9, resolvem de pleno e comum acordo, modificar as cláusulas e

condições do seu oontrdo soci4 mediante as s€guintes alteraçõe§:

I - Alterar a cláusula tr, incluindo a seeuhte atiüdade econômica ao objeto

social:

Aluguel de Equipamentos Científicos, Médicos e HospitalaÍes, sem operador'

II - Alterar a redação da Clásula II, a qual passa a ügorar da seguinte forma:

CLIUSULA II - A sociedade tem coDo objeto social as seguintes atiüdades

econômicas.

Atividade Econômica PrinciPal
comercio Atacadista De lnstrumentos e Materiars Pã.a uso Médico, cirurgico,

Hospitalar e De Laboratório s.

Atiüdades Econômicas Secundárias
Comércio fuacadi§ta De Produtos Odontológicos;

Comércio Ataoadista De Outros Produtos Químicos e Petroquímioos;

Comércio Atacadista De lúhuinas, Aparelhos e Eqüpamentos Para Uso

Odonto-Médico-Hospitalar; Partês e Peças;

MÀutenção e Reparação De Aparelhos Eletromédicos e Eletroterapêuticos e

I
CERIIFICO O RBGISTRO Rt 05/06/20AA 12:52 SOB N' 2018019'151
peotocolo, 18019{151 D! 03/06/2OLA. CóDrGO DE VARTFTCÀçÃO:
11802158523. NIÂE: 28200145341.
PÀltíÀC PRODI'IOS BOSPITÀI]À&ES E I.ÀBOAÀTORIÀIS I.TDÀ

xÀrcaLo PÀssos slLvÀ
sacllTixro-Gaaà!

Àt-ÀcÀit!, o5l05/2018
ú. agillza -.ê. gov. br

À vaIl.tsatê d..r. docsoro, .. isp!ê6.o, Í1ca 6ul.1to à c€úplovâção dt. .u. rutêntlcldâd. no6 .c6P.c!ivo. Po!lâ!8
riroruao áêus !..Pcct'lvo! có'IlgoE dt' v'rlttctção

@
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XVII- ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

ct\{PJ - 32.E3&716/0001-59
NrRE 28200145341

Equipamentos De Irradiagão ;

Comercio Varejista De Cosrneticos, Produtos De Perfumaria e De Higiene Pessoal;

Comércio Varejista De Artigos Médicos e Ortopédicos;
Comércio Atacadista De Produtos De Higiene Pessoal;

Outras Atividades Profissionais, Cientificas e Técnicas;
Laboratórios De Anatomia Patológica e Citológica;
Comércio Atacadista de Saneante Domissanirí,rio;
Comercio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Humano;

Coméroio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Veterinário;
Aluguel de Equipamentos Cientificoq Médicos e Hospitalaes, sem operador.

Panúgrafo primeim: As atividades de Lsboratórios de Anatomia Pttológica' e

citológica ser{o exercidas em locais de terteiros como Hospitais e Clinicas.

III - Afterar redação do preâmbulo.

Em vista das modificações ora ajustadas, conmlidar o contnto sociat com a

seguinte redação:

!
CERIIFICO O REGISTiO Erí O5l06/201E 12:52 SOB N' 201a0194151.
pnorocor.o, 1E01.91151 DE O5/06/2OLA. CóDrGO DB lrEÀrFrCÀçÃO,
1,1802158523. Ntn!: 242001á5341.
!ÀirÀc PRoDmos Eo§PrrÀ!ÀBEs E rÀloiÀtolrÀrs Í,tDÀ

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDÁDE LIMIIADA
FARMÁC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.E38.7 1610001-59

NIRE 2820014$41

GINALDO COSTA OLMInA DAI\ITAS, ka§ileiro, naturalidade de Nossa Senhora

tla Gloria/SE, nascido em l1l1ltl964, casado, comunlão parcial de bens, comeÍciante,

residente e domioiliado Av. Deputado Pedro Valadares n. 940, Edf. Le BÍistol, Apt

1203, Baino Jadins Aracaju/SE, CEP 49025.090, poÍador da Cédula de Identidade n'

740.?55 SSP-SE, e C.P.F. 266.483.26549 e;

IRENEIDE PEREIRA DANTAS, brasileir4 naturalidade de Nossa Seúora da

Glória/SE, nascida em O7tO8/1971, casada, comuúão parcial de bens, comerciante,

residente e domiciliada Av. Deputado Pedro Valadares, n. 940, Edf' Le Bristol, Apt

1203, Bairro Jardins, Aracaju-se, cEP 49.025.090, portadora da cédula de Identidade n.

1.000.176 SSP-SE, e C.P.F. n. 534.060.105{3.

xÀtcBro PÀ6sos srlvÀ
sEc!!ÍÁrro-GER L

ÀiÀcÀJs, o5l06/2018
vw. àgtl.iza. Be. gov. br

À vâltitratê at..rê ilôcrr!.nro, aê iEprasso, llca sujello à c@plovâção d. ,u! âutêDttclalrdê noa rê8Pêctlwoí portal6
ratoaando .êuB !ê.P.cttvo! código! d. vêrMcação

JrrcEsE
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XVTI- ALTERAÇÃO COXTUTUET, DA SOCIEDADE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.t3&716l0001-s9
NIRE 28200145341

Únicos socios da sociedade FARMÀC PRODUTOS HOSPITALÀRES E
LABORATORIAIS LTDA, com sede na Travessa Vitóri4 n. 58, Bairro José Conrado
de Araújo, Aracaju-SE, CEP 49.085.453, registrada na JUCESE - Junta Comercial do
Estado de Sergipa, sob no NIRE 2E20014534-1 e inscrita no CNPJ sob n.
32.&!E.7f6l0001-59, resolvem de pleno e comum amrdo, Consolida o seu contrato
social mediante as seguintes Clausulas e condições:

CLÁUSULA I - A sociedade gta sob nome empresarial de FARIVÍAC PRODUTOS
HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, tendo sua sede a Travessa Vitória
n. 58 Bairro Jose Conrado de Araújo Aracaju-se CEP 49.085.453.

CLIUSULA II - A sociedade tem como objeto social as seguintes atividades

econômicas.

Atiüdade Econômica Principal
Comércio Atacadista De InstÍumentos e Materiais Para Uso Médico, Cinirgico'
Hospitalar e De Laboratório s.

Atividades Econômicas Seondárias
Comércio Ataoadista De Produtos Odontológicos;
Comércio Atacadista De Outros Produtos Quimicos e Petroqulmicos;

Comércio Atacadistâ De Mriquinas, Apaelhos e Equipamentos Para Uso

Odonto-Médico-Hospitalar; PaÍte§ e Peças;

Mânutenção e Reparação De Aparelhos Eletromédicos e Eletroterapêuticos

Equip amentos De Inadiação;
Comercio Varejista De Cosméticos, Produtos De Perfumaria e De Higiene Pessoal;

Comércio Varejista De Artigos Médicos e Ortopedicos;

Comércio Atacadisa De Produros De Higiene Pessoal;

Outras Atividades Profusionais, Científicas e Técnicas;
Laboraórios De Anatomia Patológica e Citológica;
Comércio Atacadista de Saneante Domissanitário;
Comércio Atacadista de Medicarnentos e DÍogas de Uso Humano;

Comércio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Vaerinário;
Aluguel de Equipamentos Científicos, Médicos e Hospitalares, sem operador'

Parágraío primeiro: As atividades de Laboratórios de Anatomia Petológica' e

citológice serÍo exercides em locais de terteiros como Hospitais e Clinicas

a
CBRTIFICO O aECISTRO Ét 05/06/201A 12:52 SOB N' 2018019{151.
pRotoco!,o: 1a01911151 DE 05/06/2OLg. CóDtgO DE VERTFTCÀÇÃo.
1140215852!. !aIRE: 282001,153{1.
FÀII'ÀC PRODI'IOS EOSPITÀI,ÀBIS A IÀBORATOÀIÂIS Í,TDÀ

e

JUqEqE
üÀRCELO PÀSSOS SrLVÀ

sEcRETÁiro-cERÀL
ÀRÀCÀút , 05/05/2018

vN. agiliza. ée - gôv.br

À vallatâat. ctê6rê aiocuero, !ê 1ry!ê6so, flc. áulêito à ê@p-ovâção dê suâ au!êEtlclalÂdê rôa rêsPectlvor PoEtalÉ
I Ialoraãndo rêus rê.Peêtlvos c6d1go. dê wêrltlcação
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XVII. ALTERÁÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARf,,S E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.838.7r6i0001-59
NIRE 2E200145341

CLAUSUU. III - A sociedade rniciou suas diüdades em 0910111992 e seu prazo de
duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA Iv - O Capital Social da Empresa é de R$ 800.0ffi,00 (oitocentos mit
reais), dividido em 80 cotas, no valor nominal RJ§ 10.000,00 @ez mil reais),

neste ato em moedâ corrente do

Paúgrafo Unico - A responsabilidade de cada sócio e Íestrita ao Yalor de suas quotas

mais todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA V - A adminisfação da sociedade cabe aos sócios GINALDO COSTA
OLII'EIRA DANTAS e IRENEIDE PEREIRA DANTAS, com poderes e atribuições

de gerenciar os negócios sociais, vedados, no entanto, uso do nome ernpresarial em

atiüdades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer

dos quotistas ou de terceiros, bem como onerÍr ou alienar bens imóveis da

sem autorização do outÍo socio.

CúUSULA Vt - Os Administradores poderão de comum acordo fixar uma retirada

mensal, a titulo de pó-labore, observadx as disposições regulâmentaÍes pertinentes'

CLÁUSULA VII - Ao término de cada exercicio social, em 3l de dezembro, o

adninistrador pÍestaá contÍs justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração do inventri,rio, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômioo,

cabendo aos socios, na proporção de §ras quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - As quotas são indiüsíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro úoio, a que fica assegurado, em

igualdade de condições e preço direito de prefoência pâra a sua aquisição, sê postas a

vinda, formalizando, se realizada a cessão delas, alteração conÍdual peÍtinente.

CLAU§ULA IX - Falecendo ou interditado qualquer úcio, a sociedade continuará suas

atiüdades com os herdeiros sucessoÍes e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

t JUCE§E

CERTIaICO O REOISAÊO Et 05/06/20LA 12:52 SOB N' 20140194151
pRorocoLo: 18019{151 DE 05/06/2OLa. CóDrGO Da !'EnrArCÀçÃO,
11802158523. raliE: 28200115341.
FÀRI'ÀC PTODÚ?OS EOSPTTÀLÀRES E úÀIOIÀAORIÀIS 

'JTDÀ
rÂÀcBr.o Plssos srr.vÀ

sacRETáxro-cERÀL
ÂeÀcrirs,05/06/2018

rw..91112!. sê. gow.br

NoQUOTAS VALOR(R$)socros
GINALDO
DÀNTAS

400.000,00

40 400.000,00

TOTAIS 800.000,00EO

socros.

CO§TÀ OLIVEIRA 40

IRENEIDE PEREIRA DA]§TAS

À wallataitê clesrê docurearo, 6ê i.úpre!!o, llca sulêilo à corprovaçito de áuâ auteDticldade no6 resPecliwoá Pôrtâ16.
IDforaDdo 6êus rêÉPêcltvos códigoá dê vêrlflcação



XVII . ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIf,,DÀDE LIMÍTADA:
FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA

CNPJ - 32.E38.716/0001-59
NIRE 2820014s341

itrteÍesse deste ou do sócio relrr'anescendà o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação parimonial dá sociedade, a data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

CLAUSULA X - A Sooiedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, ou outra

dependênci4 mediante alteração cotrtrúual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA XI - Os administradores declaram Íui penas da lei, de que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos del4 a pena que vede, ainda

que temporariamente, a cesso a cÍügos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou contÍa as relações de consumo,

fé pública" ou propnedade.

CLAUSULA XII - Fica eleitôo foro de Aracaju/SE para o exercicio e o cumprimento

dos direitos e obrigagões resultantes deste contrato.

B, por eSarem justos e contratados assinarn o presente instÍumento em via única, para

que produza efeitos legais.

tuacajúSE, 23 de maio de 2018

P"%1

t*a.
cosr OLIVEIRA

Sócio - Administndor

EIDE P EIRA A
Sócia - Administrado

CERTITICO O REGISIÀO St O5/06/2OLa 12.52 SOB N' 201E019r1151.
inqrocor,o ' rE019{151 DB 05/06/2o!a. cóDrco DE lERrPrcÀçÃo,
11802158523. lÍrlB: 242001'153{1.
FÀII.ÀC PÀODOIOS EOSETIÀLÀEES E tÀBoRÀlotlÀrs ,,lDÀI JUCE,SE

l(ÀRCEiO PÀSSOS SILVÀ
sEcRlrÁll o - GERÀr,

Àr-ÀcÀirú,05/06/2018
rw. agl,11z.. Eê.gov.b.

úa

À wsliataal. atêlrê doclrrêEto, .ê it!prê!!o, flcâ luj.lro à c<rprowação d. .ua aut.DtLclilad. no6 rêspêctlwo8 lErt.lr.
IEfoEânalo sêuB !ê.Pêctlwo. cóaliEo. d. wêrlltcrçto -
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CâRÍóRIo D0 Er oFiCIo - ÍâBELIÀo: oâtlIEL pIEREÍE
R.conh.ço por s.ôclhà,iça e(s) fir a(s) dG:
Giôâldo Costâ 0livêirr Dàntas ***********t^t*****tti***
S.lo ÍJSE : 201A29527122122
âcêssc: http: //súo. t js.. ju3. br /x/XOCLOT
Ar.c.ju, 05/e6/2elE le:5E: l8 6it02

J.66icâ Càv.lêaôti SiÍnõ.s - Escreveôt. âutôrieàdà
Eôol. :R33,52 S.lo:R$0,O0 FERDrR30,70 Íotal:R94,22

RUâ LAGARTO 1332, SÃO JOSÉ ARACAJU-SE TEL 7932143397

câRróRI0 D0 8e oFtcIo ÍÂBELtÃo: oÂNIEL PIERETE
leconhcço po. aalíclhaô9. â(s ) fir,|â(s) d.:
I r ana,i dG Pêrci.à Dântôs t*tatt*ti*ti***t
Selo ÍJSE: 201A2952712245,0
Ac.s3.: http:/ /ur.Lr. t j6e. js.. àrlX/OHNI'EG
Ar.crju, 0a/O6/2elE tl:09 jss 26734

Jassiaô Càv.lêâ^ti SiÍnões - Escrcvênt. Autorizàda
Ei'ol . :R§3,52 S.lo:RtO,OO FERO:RlO,70 Íotàl:R§/t,22

CBRttFICo o REGTSTRO Bi 05/06/20L9 12:52 SOB N' 201E0191151.
pRotocol,o: 18019a151 DB 05/06/2OLA. CóDrGO DE VERTFTCÀçÃO:
1180215E523. NtRt: 282001{5341.

C JUCEtE ""rr " 
PRODITIOS BOSETAÀ!À.REs E r,ÀBoRÀToRrÀrs LtDÀ

raRctló PÀsso6 srr,vÀ
SECRTTÁRIO - GER]T',

ÀErcÀiru,05/06/2018
ffi..gLIiza.3..gov.b!

ta À w.Ilatsdê alêBte atocu!àto, 6ê iEplesso, lica suj.lto à c(úplováção dê lua eutêi!1cj.aladê no! re8Pectlwos Port.i...
IDfoEândo seus !ê.Pêctiwo! cód1gos d. wêrificsção

§UP LAGÂRTO 1332, SÀO JOSÊ, ÊRACAJU-SE ÍEL 7932143397
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE INScRIÇÃo

32.838.716/000í-59
ATRIZ

coMpRovANTE oE rNscRlçÃo E DE struAçÃo
CADASTRAL

OAÍA OE ABERTIJRÂ

í6/0í/1992

NOME EMPRESARIAL

FARTTÂC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LÍDA

O DO ESTÀBELECIMENÍO (NOME O€ FANÍASIÀ)

FARiIAC DEMAIS

DIGO E OES O OA AÍIVIOADE ECO

il6.4S1-01 - Comércio atacadistâ de instrumentos ê matedais para uso médico, cirlr,gico, hosp italaÍ € de laboratórios

E O€SCR| DICA

206-2 - Sociêdade Emprêsária Limitada

LOGRÀDOURO

TV MTORIA
NÚMERo

5E
COMPLEMENTO

CEP

a9.08$453
&AIRROEISÍRITO
JOSE CONRADO DE ARÂUJO ARÂCÂJU SE

ENOEREÇO É

tRtNEtDE@FARÍrlAC.COlr.BR

ÍELEFONE
(79) 2í07-0300

ENÍE FEDERAÍIVO RESPON VEL (EFR)

srT CAOÂSÍRAL

ATIVA

OAÍÂ DA SIÍ

MOTTVO OÉ SIT

O ESPECIAL oara oa slÍuAÇÁo ESPEC|AL

GO E DESCRI OAS AÍIVIOADES ECO CAS SECIJN tAs

33.12-í.03 - taanutençáo e Íeparaçáo de apaÍêlhos eletromódlcos e eletrotêrapêuticos e equipamentos dê irradiaçáo
,a6.,1+3-O't - Comércio atâcadista dê mêdicamentos ê drogas ds uso humano
,16.,1+3-02 - Comércio atacâdista de medicamentos e drcgas de uso vetêdnário
,a6.,(5-í-03 - ComóÍcio atacadisle de produtos odontológicos
ia6.,l6-O-02 - ComéÍcio atacadista dê pÍodutos de hagiene pes§oal
,t6.ia9-,í-OE - Coméicio atacadista de produtos de higienê, limpoze e conservação domiciliar
,t5.6+8-OO . Comércio atacadista de máqüinas, apaÍelhos ê oquipamentos paÉ uso odonto-mórrico-hospitalaÍ; penês e

peFs
46.it+2-99 - Comércio etâcadista de outÍos produtos químicos ê pêtroqulmicos náo especiícados ânteriomênle
,47.72- )0. Comércio varelisla de cosméticos, produtos dê porÍumaía e de higienê pêssoal
i17.73.3-oo - ComéÍcao varêiista de aíigos médicos e oÉopódlcos
7,1.90-1.99 - Outras atlvidades p.oÍissionais, cientilicas ê técnlcas nâo especificadas antenoÍnêntê
77.39-0-02 - Aluguel de equipamêntos cientificos, médicos e hospitalaro3, sem oporador
E6.,lO-2.0í - LaboratóÍlos dê anatomia patológica e citológica

Página: 'l /'l

1t1

16t1 2002

a,

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 2OlO 4l2O2O às í7:'15:38 (data e hora de Brasília)
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MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA
CNPJ: 32.838.7í 6/000'l -59

A aceitaÉo desta ceÍtidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rÍb.govbÊ ou <http:/^^/ww.pgfn.gov.bP.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN n'1.751, de211012014

Emitida às 17:32:33 do dia 0310212020 <hoÍa e data de Brasília>.
Válida ate 01/08/2020.
Código de controle da certidão: D63C.D08D.45C4.075C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a seÍ aPuradas, é certiFlcado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Divida Ativa da Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no ca§o de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito pass-ivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 dalein'8.212, de 24 de julho de 1991.

111
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SECRETAR.IA DE ESTADO DA TAZENDA DE §ERGIPE

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N, 254526 | 2O2O

27.0at.703-4
FARMAC PRODUTOS HOSPTTALARES E LABORATORIAIS LTDA

32.838.71610001-59
SOC. P/COTAS RESP. LTDA-ÊMPRESA PRIVADA

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO I"IEDICO,

CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS

TRÁVESSA VITORIA 58
JOSE CONRÂDO DE ARAU]O - ARACA-]U CEP: 49085453

Atividadê Econômica:

Endereço:

Certificâmos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais,

resiatvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de lstOL/zOOL, válida por 30 (trinta) dias a partir da

data da emissão.

certidãô emitida em 1-710,612020 08:56;51, válida até L7lo7l2o2o e deve ser conferida na InteTnet no

endereço www.sêfaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 17 de Junho de 2020

autênticaçáo:2020061Ttl9TlQJ

Copyright @ 2OO2 - Secretôriâ de Estâdo da Fazenda de Sergipe
Av. iancredo Neves, s/n _ Centro Administrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000

lnscrição Estadual:
Razão Social:
CNPJ:
Natureza Juridica:
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

A.racaju, 02 de Junho de 2O2O

Na.202000287427

CNPJ: 32.838.71610001-59

Contribuinte: FARMAC PRODUTOS HOSPITALARE S E IÁBORATORIAIS LTDA

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,

no endereço: https://fazenda. aracaju.se.gov.br

Código de Autenticidade: EE.0044.0050.FA.044C

Certidão emitida com base na Portaria O2|2OO7 de 2alÜ6l20o7

Em cumprimento à soücitação do requerente com as caracteísticas acima, e ressalvado o

áúiio aã Fazenda pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as

áirria.r qr" venham a ser apuradas, CtnifffClpfOS para fins de direito que, mandândo

i"r". -"]-Lsr;tros 
trilutários, não constatamos a existência de débitos em nome do

contribuinte em apreÇo.

Esta certidão será válida até 37lOBl2O2O



30103t2020 Consulta Regularidade do Empregador 001.

Voltar lmprimir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.838.716100o1-5e

Razão SoCialfARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORAToRIAIS LTDA

Endereço: TRAV ATALAIA 58 / JOSE C DE ARAUJo / ARACNU / sE / 49085-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

CÂTtrA
.À x..:._, rf.J:-- 1l ! f-EÚEiÀL

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/03 l2O2O a 0610-1 l2O2O

CeÉificação Número: 2020030901485802898050

Informação obtida em 3O/O3/2O2O 15:28:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caira.gov,br

https://consulta-crf.cáixa.gov.brconsuIacílpages/consuhaEmpregadorjsf 1t1
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PODER JUD]CÍÂP,IO
JUSTIÇA DO TR.àBALHO

csnrroÃo NEGÀTrvÀ os oÉsrros rRÂBÀLHrsrÀs

Nome: FARMAC PRODUTOS HOSPITALÃRES E LABORÀTORIAIS
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 32.838

Certidão n". 6086446 / 2o2o
Expedição: 09 / 03 /2020 , às 10:09:05
Vafídade:. A4/09/2020 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

LTDA
7t6 / 000L-59

contados da data

Certifica-se que FÀRMjÀc pRoDUTos HosprTÀr.ÀREs E r.ÀBoRÀToRrÀrs LTDÀ
(MÀTRrZ E FrLrÀrS), inscriEo (a) no CNP.f sob o n'

3 2 . I 3 8 . 7 16 / 0 0 0 1 - 5 9 , NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da ConsofidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" L2.44o, de 7 de julho de 2011, e

na ResoIuÇão Administrativa n' L4'70/20LL do Tribunaf Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados aEê 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedíção-
No caso de pessoa jurídlca, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: //www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORT{ÀçÃO TMPORTÀIÍrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a .IustsiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, j-ncf usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabafho ou Comissão de Conciliação Prévi,a.

iarwi.ias e suEestã,-$: .::r.::i...st . juÉ -bi
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AO

FUNDo MUNrcrpAL DE SAúDE DE ARETA BRANCA

oecunaçÃo rru RruçÃo ao TRABALHo DE MENoRES

A Farmac Produtos Hospitalares e laboratoriais Ltda, inscrita no CNPJ ne 32.838.716/0001-59 e

inscrição estadual ns 27.O8L.703-4 situada na travessa Vitoria, 58 - Bairro José Conrado de Araújo

Aracaju/SE, por intermédio do seu representante legal o 5r. Everton da Silva Conceição, casado,

Serente administrativo, portador do R. G.: 1.417.622 SSP/SE e do CPF. 800.578.885-15, DECLARA, para

efeitos da Dispensa Emergencial, e para fins do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal de 1998

e disposto no inciso V do art. 27 da lei ns 8.666/93, acrescido pela Lei ne. 9.854199, regulamentada
pelo Decreto np 4.358/2O02, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Aracaju 5E, 17 de Junho de 2020

'rr,/
s.

aoo.',a.6aE r 5

Everton da Silva Conceição
Gerente Administrativo

DlÁ6r!ÔiilaÂ & lr ô§, ITA i Á i

Íro,.<.ya,Yil.*ia. "t 58. Í3t;-".a Jaa Cdqda Afl"iic C,-í>: 4q.Os5-obo. Àrü4*SÉ..
[7.t] 2107 O5OO / FAX:: 17S] ZLOT O5O1 CN?J: r2.Ata.7L6/OOOL -sc .l.tt.. Ê*..27.OAi /-O= 4

?@J fo"êêaêi^io 2t.enn'* I waj!r]ar^a. u* bt
?AAX



Consultas - Âgêncla Nêcional de Vigiláncia Sanitárie Ng,?3,"

Consuhâs / ProdúospaE Saúdê / PÍodulosparasãúde

KOVALENT DO BAASILLTOA

CNPJ 04.842. 1 99m001 -56 8.0r.15+1

KOVID Âb (covl}19 lsc/lgM)

Apr..átaçàoôroddo

20rêsiss - cas§6le 20 unidades / TamÉo: I r 3 mL/hiniPiPêlô 20 unidades

I iêsiê - Cassels: 1 unidad€ /TamDáo:1 x 3 lnL/miniprPela:1 Lrnidâdg

ro rêsrês - Cãssele 10 unidades / Tampáo I x 3 mL / mnipipela 10 unÉades

BOÍIJLÂGEM OU MODELO DE ROTULAGEM FB-241 - KOVIO AB (COVIDl9lGG - lcM).pdl

Expêdi..rr., d.ta ê horr dG ihcluráo

I 26085312G9 - 2404/2020 - 01 :39

BLO336 - BEVO1 - Oa-2020 _ KOVIO AB (COV|G19IGG _ IGM).pdl 1 26oa53l?Og - 2404/2020 - 01 :39
rNsrRUÇôES oE uso ou M NUAL Do usuÁalo Do

PRODUÍO

coBoNAViRUS

80115310259

2€,351 252091 ,202G60

. F aBICANTE: KOVALENT DO BHASIL LTDA ' EBASIL

Clr..ríc.Éo d. Ri.co lll _ Classê lll: píodutos d€ alto rkco ao indvlduo 6 ou mêdio Í'tco à saÚd€ p(iuica

V6ncim.do do F.gistro 23lO4EO30

VolL

httpsr/consultas.anvisa.gov.br/#/sâude/25351252091202060/?nomeProduto=kovid
Página 1 de 1
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRAI{CA
FUNDO ]I'IUNICIPAL DE SAUDE

1. DO OBJETO:
1.1. Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo Icc/IGM em ação de combate ao
COViD 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2. DA FUNDAMENTAçÃO:
2.1. Fundamenta-se o presente termo no un. 4o, da Lei no 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, e, su bsid ia riamente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme
Portaria do Ministério da Saúde no 454/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de
materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos
díagnosticados;
3.2. A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu
comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à disponibilidade de materiais de higiene, equipamentos hospitalares e de proteção
individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no L3.979/202O, se faz necessária a
aquisição dos materiais conforme planilha disposta no item 5, para fins de enfrentamento
da transmissão comunitária do vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
produtos a serem entregues;
4.2. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço
a ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o
Fundo também designará servidor para recebê-los;
4.3. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.4. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo
esses estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu
estabelecimento;
4.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação,
validade e/ou vida útil dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes
ao produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
4.6. As entreqas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dez dias após atestada
a solicitação previamente expedida pelo FMS.

PRO'ETO BÁSICO

I
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

5. DA DESCRI Ão oo rreu UANTIDADES E VALORES:

s. ooraçÃo onçauerrÁnrl:
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte
classifica oo mentária:

7. DAS CONDIçÕES DE PAGAT.IENTO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega conclusão dos
materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa. poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 7o da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13,979/20.
7.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à

contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da
não aceitação dos materiais fornecidos.
7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:
8.1. A vigência contratual será três meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto pêrdurar a

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública,
nos termos do art. 40 H, da Lei no 73.979/20,

9. DAS OBRIGAçÕES DAS PARTEST
9.1, DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou

condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades previstas;
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

2

V. TOTAL
R$

UNID. QUANT.
V. UNIT

R$ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA

110,00 33.000,00Unid 3001 Teste rápido IGG/IGM COVID 19

FONTE DE RECURSOPRO]ETO
ATIVI DADE

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA

CODIGO UNID.
OREAMENTÁRIA

7217/12t3/'1.2L4t932 2t07 33903000
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uurrcÍpro DE ARErA BRANCA
FUNDO }IUNICIPAL DE SAUDE

c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou

a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de

autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
Àecessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
9.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
bj proporcionai à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8'666/93;
c) Oàsignar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos.
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
iy Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos

fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10, DAS DISPOSIçÕES FINAIS:
10.1. A pesquisa de mercado para a confecção do valor estimado foi realizada nos termos
do art. 40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no 13.979/20;
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art' 40 E, § 10,

da Lei no L3.979/20;
10.3. O contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 40 I, § 1o, da lei no 73.979/20'

Areia Bra nca SE, em 16 de junho de 2020.

<i
ES

hêfe de Divisão do FMS
Resp pela Elaboração do Projeto Básico

-/*

GABINETE DO SECRETARIO

Autorizo!

+,- Á-*.-
y'sÉsíne$o
do FMS Í

FRANCISCO J
Gestor

em l{ r 0( r u'?/1.
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ESTADO DE SERGIPE
ÍIIUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍIIUNICIPAL DE SAUDE

Ao
Presidente da CPL

Nesta

Prezado Senhor,

o Fundo Municipal saúde de Areia Branca pretende iniciar procedimento

administrativo, cujo objeto é a aquisição de equipamentos de teste rápido

do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e o valor total estimado é

na ordem de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).

solicito que nos seja indicada a modalidade licitatória adequada para o
procedimento.

A íe
Chefe de Divisão do FMS

RECEBTDO eu, í1 / 0h I 20

Areia Branca /SE, L7 de junho de 2020.

Atenciosamente,
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ESTADO DE SERGIPE
munrcÍpro DE AREIA BRANCA

orvrsÃo oe lrcrraçÕes E coNTRATos

c.I. s/No

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020.

Prezada Senhora Maria Lúcia Fernandes,

Em resposta à vossa solicitação protocolada hoje, informo que, para o objeto

aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID

19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, onde o valor total
estimado é na ordem de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), mediante a documentação

apresentada, e em virtude de representar ação de combate ao Covid 19, o procedimento

adequado a ser utilizado, nos termos do art. 40, da Lei 13.979120, é a Dispensa de
Licitação.

Atenciosamente,

FRA N CISCO IS SILVEIRA CRUZ
da CPL

À senhora
MARIA LÚCIA FERNANDES
Chefe de Divisão do FMS
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Através da presente, informo a intenção de abertura de procedimento

administrativo, com valor estimado na ordem de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais),
para a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de

combate ao covlD 19, para atender às necessidades da secretaria Municipal de

Saúde.

solicito reserva de saldo na dotação orçamentária abaixo discriminada, com

base legal no Art. 14, caput, da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

SOLICITACÃO DE PREVISÃO DE SALDO ORCAMENTÁRIO

Prezado Senhor,

Unidade O mentária:
co-oIco utttto.
ORÇAMENTÁRIL

PRO]ETO
ATIVIDADE

cLrsstrlcnçÃo
ECONOMICA

FONTE DE RECURSO

t932 2107 33903000 t2l t2t t2L4

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020.

(k*o^u^Á«*Ç
J 

cnere de Divisão do FMS

crENrE: f J t r,Á noro.

.Jil
rosÉ rr-tiLn DE ALMETDA

secret\lo de Finanças
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

o Fundo Municipal de saúde de Areia Branca pretende contratar, por dispensa de

licitação, a empresa Faimac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda, inscrita no CNPI

no li.Aze.l$/ooo1-59. para realizar o fornecimento de equipamentos de teste rápido

do tipo IGG/IdM em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde, em caráter de emergência'

Assim, este órgão, por intermédio de sua Chefe de Divisão CCE-03, vem

apresentar jusiificativa dã dispensa de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes

termos.

A Lei no t3.g7gl2o, em seu artigo 40, com a redação dada pela Medida

Provisória no 926, de 2020, assim dispóe, in verbis:

"Art. 40 É dispensável a licitaÇão para
aquisição de bens, servÍços, inclusive de

engenharia, e insumos destinados ao

enirentamento da emergência de saúde
pública de importâncía internacional
decorrente do coronavírus de que trata esta
Lei"

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a

composiçáo do irocesso de dispensa de licitáção a ser aplicada ao caso em tela; Ei-las:

"Art.40,.

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO No 13/2O2O
,USTIFICATIVA

oA el
o

en
saúde oública
deco nte do coro navtrus,

ra
refe

ncla
imDortância internacional

(... )iArt. 4o-B Nas dispensas de licitação
decorrentes do disPosto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições de:
(.
II

)
- necessidad e de Dronto at ndimen da

situação de emeroência :

AS

equipamentos e
particulares; e

n
ao e rvl

outros bens, Públicos ou

N- limitacão da contra CAOAD arcela
na n da ao

e/'nergência. " ( Destacou-se)

Assim,dainterpretaçãodosupramencionadotexto,temosquatrocondições
básicas para justificarem a coítratação: caracterização da situação emergência de saúde

púÉriiu, ú."-.tidade de pronto atenàimento da situação emergencial, existência de risco

ã-r"gul.unçu de pessoas, obras e prestação de- serviços, e, limitação da contratação a

qruniitutiuô suficlente ao atendimento da situação de emergência'

ora, a partir dessas condições, consideremos:

N



S uinte classifica oo mentária:
CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

CLASSI FICAÇÃO
ECONO M ICA

FONTE DE RECURSO

2r07 72tL/7213 t214

Considerando que, conforme disposto na Lei no L3.979/2O, a administração
pública tem o dever de adotar as medidas pertinentes e necessárias, afim de minimizar o
risco de contágio;

considerando, que mediante a crescente taxa de contágio local e o alto risco de

morte, mais especificamente aos indivíduos que compõem os grupos de risco, é notória a

necessidade da contratação aqui pleiteada, com o fito de garantir o regular

funcionamento dos serviços públicos e um melhor atendimento à população deste

Município;

considerando, ainda, que após análise à documentação apresentada, cons-tatou-

se que a empresa Farmac 
'Produtos 

Hospitalares e Laboratoriais Ltda dispõe de

ãquipamentos e capacitação técnica para fornecer os itens pretendidos, atendendo,

portanto, às finalidades precípuas da Administração;

Considerando, por fim, que foi realizada a devida pesquisa de preços, em-plena

observância ao disposto no art' 4o E, § 1o, VI, alínea e, da Lei no L3'979/20,

constatando-se que a proponente finalista apresentou oferta condizente com o praticado

no mercado.

Posto isto, pertaz a presente dispensa o valor global de R$ 33 000,00 (trinta e

três mil reais), para um contrato de três meses, contados a partir de sua assinatura,

pfi"nào ser frorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos ãfeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do

art.40 H, da Lei no 13.979/20.

As despesas decorrentes do presente procedimento correrão por conta da

Ex posistis, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art.- !o, da. Lei no

13.g7gl2), subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei no 8'666/93' ambos em

sua edição atualizada.

Então,emcumprimentoaodispostonocaputdoart'26daLeino8'666/93'
submeto a presente jusiificativa à autoridade competente, para apreciação e posterior

ratificação, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial'

Areia Branca/SE, 17 de junho de 2020 '

A Fe NAN DES

EÍr,

Ratifico! Publique-se.

eú

SE SAÍvI PAIO

'rE ;'rtf

FRA )
do FMS

de ae ztZ

ffiot-
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Chefe de Divisão do FMS

339030001932
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ESTADO DE SERGIPE
uurrcÍpto DE aREra BRANCÂ
FUNDO MUNICIPÂL DE SAUDE

EXTRATO DE I U STIFICATIVA
DTsPENsA DE ucrnçÂo t{o 13/2o2o

oBJETO; AquisiÇão de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: Farmac Produtos HospitalaÍes e Laboratoriais Ltda,
CNPI no 32.838.71610001-59.
VALOR GLoBÂL: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).
vlcÊttctA: três meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40 H, da

Lei no 13.97912-0.
CLASSIFICAçÂO ORçAI.IEÍ{ÍARIÂ:
. órgão Unidade: 1932
. Açãot 2LO7
. Classificação Econômica: 33903000
. Fonte de Recursos: l2lfll273ll2l4
ruuoluenrlçÃo LEGAL: Art. 40, da Lei no L3.97912o,
subsidiada pelas demais disposições aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada.
RÂTIFICÂDO ÉÁt !7 /0612020

Areia Branca/SE, 17 d unho de 2020.

AIOFRANCISCO
Gesto S
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO ÍIIUNICIPAL DE SAUDE

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que será publicado no

dirírio oficial do município, exÍato da justificativa de dispensa de licitação n' 13/2020, para

coúecimento geral.

Areia Branca/SE, l7 de junho de 2020.
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2-Anol-No735
DIARIO OFlCIAL DO MUNICÍPIO

PREFETTURA i'UT{ICIPAL OE ARgA BRANCA

EXTRATO

ffi. 
ÉS'ÍADO OE SIRGIPÉ

i.UNICúPIO OE ÂRÉIA BRAI{CA
FUTOO raUflrc[P^1, oE sluDE

urll to D!,usÍtEc Ílv^
DEPIX3 D! L,Crr^çlO r.1!/2O2O

OrrEIo: Aqúreção d. êquipadêntos dê tê§aê ráprdo do tiPo
IGG/IGM êm ãéo d. .omb.tê ao covlo 19, paE àtênder á§
n..es5rdad6 da g!€.rét na Munl.ipal dê sàúd.
COiÍn TAD^| Faníac Produtos HospltJaEs e Làboràtorl.ls Ltda,
CNPI no 32.83a,716/0001-59.
v LoR GLOI^L: Rí 11.000,00 (tnnt. . trés ml E.is)
vr6àrcl^: trê É6. a.o.tar dà àssin.nlrà do instrum.nto
@nb_ót!.|, pod.ndo 5€r prorcgàdo por teriodos suc!.sivo.,
enqu.nto pêrdurãr ô n€.6sld.de de enftent mênto dot ele,tos d.
situâçãô d. êmêrgênclà d€ t údê púdlcâ, nos t.rmos do arL 4o H, dã

CLJ§§Iã(:/IiAO ORçT.EiÍARIAI
. órgão Unidad.l 1932

. Oassiúcàsão Econômlc.: 33903000

. Fonre dê Rêúes: t2LUr2L3/7214
tu 

^D^taEt{t 
çio IEG^L: Àrt.

eubídiàdã p.l.s dêma6 drsposiçóês
ômbos .m .!á êdrção ãtuãlizadE
l ÍIFtc Do ELr 17106/2020

40, dà LeL no 13,979120,
àplrcávers da LêL 8.666/93,

ÀêE arãô@/SÉ, 17 deJunho dê 2020.

FR ractsco JoSE garat lo
Ge5tor do FMs

Esta edição encontra-se no site: http:/ Ívww.municipioonline.com.br/se/prefêitura/areiabranca

PreçA Juvinlano FÍeir€ dê Olivêira CEP:49.580-000
TELEFONET (79)3288-1502
E ÀL: úoírêíh@gamil.com

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO

&
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Certifico que recebi nesta data a presente solicitação

para confeccionar minuta de contrato para o

procedimento administrativo de Dispensa de Licitação

no l3/202O FMS. O referido é verdade' Dou fé.

Areia Branca/SE, 18 de junho de 2020.

FRANCISCO SILVEIRA CRUZ
da CPL

CERTIDÃO
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3-Anol.t{o583

003.
DtÁRlO OFICIAL DO irUNlCiPlO

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE AREIA BRÂNCA

PORTARIA

ÊSTADO DE SERGIPE
PreÍeituÍa Müni.lp:l dê Ar€iâ 8Í.n.â

§.binet. do Prer€ito

PORTARTA Ne.318/2019
DE 21 DE AGOSTO DE 2019

Oesigna
comissão
Licitoção,

Mehbrcs
Petfioneote

do
de

o PatftlÍo Do MUMcíPlo ot Âitn aRÁr{cA, tsTAm DE sÍBelPt, no .rto dÊ

§r,êr .r,,b! içócs leg, s coaleridas pela LeiOÍ3ántcâ rúunicipai:

Rt50LVt

AlÍ- 1r O.,si€nar or 5€nho.€5, FRAIIC|SCO Ot ASSI5 SlLVflnA Cltul. Pô{âdoí do

CPr nt oO:1935.x5-05, Dirclo. d€ oepartamenlo. Simbolo ccf-02, LUIZ HÊ\RIOUÍ SANToS

MÀCHÀDo, po.ladoí do CPr n! 060.260.535-06, Diíêtor de Departame.lo, CC€'C2. LulzÁ

MÀRIA SAtE5 SOUzt" Portàdoí do CPr n! 660.935 a65-0O, ÂssiÍêntê Mministíítit3. luClÁNA

OA SjLVÀ, poí.dêra do CPf no.019.í5-425_18, Agente Comunitána d e SêÚde, pâíã ço5 à

p.es,dóôc;.r do prií.eiío, comporeí! â Comittão Pêrmãnenlc dê Ll.itãçào, da Preleiluru

Muniripãl de Arê;à g.ônra

pAf,ÁGRAÍO ÚÍ{lCO - iia sua al,íên.ia ou impêdrmento, o Presidentc sêÍâ

suôstituico pelo mêmbto LUIZ H€ilRrQUE 5ANTOS MÀCHADO, poúádoi do aPÊ,e
060.250.535 06, 3nelor dê Depàrlõmenlo, símbolo CCt 02.

an.2r - com ã desipãção d,o5 novo5 nrembÍo5 na lormà do An- l? dê51à ponaiià,

licnÍi drrpenrãdos os memtrot 3nlêrioímênt€ detiSnados pârã comporem a Comisúc

Pe.mânenre de Licilaçào.

ÂrL 3r - faôe à eriSúúarle de pêí1oâ|, ês§a Comis§ão erêíceÍá ôs rnesrna,

ríjbuaçóes p.ra c túndo Munitrgâlde sàúde e o ts.do Munrcipai de Assitiii!.ra soc,ii dê§le

arL 4! - Erta Ponõnê êntí3.a em viSor da data de sua pubucaçào

Art.3. - flevo*àfi"rê ãs dispositõQ§ em conrá o.

GAS|ÍIETE OO PREt:lÍO MUlllClPAt OE AnEl^ IiAXCÁ! 2r OI ÂGOíO O[ 2019.

AIAN ANDNELINO NUNES SANTOS

Pre

trÉÍrrÍr.r ri l(rraDEraúa{ na
.'«rl*rt ÉlÍ.t..r.otrj..t .tlr-aàÉ.r.L!..Mst(Ir:.t.1ü}-m

criú8.r00.94§ímr4l

ú.u llrdrà

- I

Esta ediçáo encontra-se no site: http:/^/vww.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabÍanca

Praça Juvlniano Fteire de Olivêira CÉP: /t9.580'000

TÉLEFol{E: (79)3288-1502
EÍ{AlL: avon€rh@gamil.com

DrÁRro oFtcraL oo rruNlciPlo

{'
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE ARETA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAÇõES E CONTRATOS

À
Assessoria Jurídica MuniciPal
Nesta,

Atenciosamente,

Areia Branca/SE, 19 de junho de 2020.

SILVEIRA CRUZ
tE dA CPL

RECEBIDOEM-/-/

FRANCISCO

&

Prezado(s),

Em atendimento ao disposto no art. 38, VI e parágrafo único da Lei no 8.666/1993,

estamos encaminhando para análise e parecer jurídico, justificativa e minuta da ordem de

fornecimento, reFerente ao processo de dispensa de licitação no !3/2O2O, cujo objeto é a

aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao coVID

19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde'
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ESTADO DE SERGIPE
uunrcÍpro DE ARErA BRANcA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MTNUTA DO CONTRATO No XXl2OXX

TERMO DE CONTRATO ADI4INISTRATNO gUE ENTRE SI
CELÉBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA FARMAC PROOUTOS

HOSPÍTALARES E LABORATORTAIS LTDA

O FUNDO MUNICIPAL Oe SlÚOe DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o no

11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante
denominado CoNTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO

JOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.51.7 .313-341 e,

FARiIAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ SOb O

no 32.838.776/0001-59, com sede na Travessa vitória no 58, losé conrado de Araújo,

Aracaju/sE, neste ato representada pelo seu titular, a senhora IRENEIDE PEREIRA

DANiAS, portadora do RG 1 OOO.176 SSP/SE e do CPF 534.060.105-63, doravante

denominada CoNTRATADA, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de

licitação n" l3/2O2O, com fundamento no artigo 4o, da Lei no 13.979120, subsidiada pelas

demàis disposições aplicáveis da Lei no 8.666193, resolvem firmar o presente termo,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRI].IEIRA - DO OB'ETO
11. A Contratada fica obrigada a fornecer os equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM

em ação de combate ao CóVto 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde conforme a tabela a utr:

1.2. A execuçã o do objeto deverá observar as especifi cações constantes do projeto básico, e

proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo

com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, independentemente de suas tra nscrições.

CLAUS ULA SEGUN A-DOREG ME DE EXEC UCAO.
2.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pe

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a
la contratada, de acordo com as
perfeita consecução do objeto do

33.OOO,O0 (trinta e três mil reais)'
3.2. Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,

contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em

decorrênáia, diieta e indireta. todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras

despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos'

cúusutl ouanrr - o4 ooracÀo oncautnrÁn-ll
d",p".u'de.o,",,,tesdopiesentetermocorrerãoporcontadadotaçãoorçamentária,

presente termo

CLAU ULA TERCE IRA-DOP ECO E VAL R DO CONT RATO

3.1. Pela perfeita execução do objeto, a contrata nte pagará à contratada a importância de R$

a saber:
PROJETO

ATIVI DADE
CLAS SIFICAÇAO

ECONOMICA
FONTE DE RECURSO

33903000 72tr/t2t3/L2t4

CLAU SULA OUI TA-DAC N DICOES DE PAGAM ENTO
té trinta dias após a entrega conclusão dos
scal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser

1

V. TOTAL
UNID. QUANTESPECIFICAÇÃO MÍNIMA

33.000 00300 110 00U nidTeste rá ido IGG IGM COVID 19

5.1. os pagamentos serão efetuados em a

materiais, mediante apresentação de nota fi

CóDIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

7932 2L07

R$
V, UNIT.

R$ITEM

1
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apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitaÇão: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as

Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5,2, Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou

mais requi;itos de habilitàção, ressalvados a exigência de apresentação de prova de

regularidade relativa à Seguiidade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 73.979/20'
S.à. O Clrt p.: da contratadá constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não rurão .omprtudos como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e

os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação dos

materiais fornecidos.
5.5, Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém, atualizados

os preços, se neiessário, sómente quando da existência de fatos supervenientes

devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento'

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
@rádetrêsmeses,acontardaassinaturadopresentetermo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a nêcessidade de

enfrentamento dos eieitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art. 40

H, da Lei no L3.979/2O.

cúusuLA sÉTU,tA - DAs coNDrcõEs DE FoRNECTMENTo E RECEBTMENTo

71. As entresas dos itens aeverao ser eretuadas em, no máximo, dez dias após atestada a

solicitação previamente expedida pelo FMS;

i.Z- ó iorn"."dor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
peio Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos

prod utos a serem entregues;
7.i. Os proOrtos podeão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a

sei designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo

também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,

poderá recusar os p.õdrto, Se estes não atenderem às especificações do projeto básico,

devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

7.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:- . -
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade

e/ou vida útil dos mesmos;
ú) ftoru". no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou

iíadequadas que exponham ã produto à contaminação e/ou deterioração;

i) O proauto não atender as legislações sanitárias êm vigor, bem como outros referentes ao

produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;

7.6. O recebimentó do objeto dar-se-á em conformidade com o aftigo 73, inciso II da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES

8.1. DA CONTRATADA:
a) úante., durante toda a execução do contrato, as.exigências de regularidade ou condições

dâterminadas no futuro instrumánto contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das

penalidades Previstas;

2
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b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução. de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsa bilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsa bilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidadê a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsa bilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários. exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados na
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666193;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato. pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso. a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10olo (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cúusutr oÉcrul - oa nescrsÃo conrmrull
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos art, 40, §1o, da Lei no
13.979/20, e, ainda, nos termos do Att. 77 e seguintes da Lei no 8.666/93, observadas as
versões atualizadas de ambos os dispositivos.
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no

13.979120, e, no art. 78, I a XU e XVII da Lei no 8.666/93 será feita por ato unilateral da
Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no aft. 77, XIII a xVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 40t §lot da Lei no 13,979/20, e, art. 80 da Lei no

8.666/93.

J
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11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

clÁusuLA DÉcrMA SEGUNpA - DAs ALTERACõES CoNTRATUATS
12.1. O presente contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 40 I, § 10, da Lei
no 13,979/20, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei no 8.666193, com alterações posteriores.
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

cúusur-l oÉcrul rencerna - ol recrsracÃo lpucÁvel À execucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OITIISSOS
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no \3/2O2O que, simultaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

II - Nos termos da Lei no 73.979/20l
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2, Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

clÁusuLA DÉCIMA oUARTA - Do FORo
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura
surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer
outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em
duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, XX de XXXXX de 20XX.

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA BRANCA
Contratante

FRANCISCO ]OSE SAUPAIO
Gestor do FMS

FARMAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA
Contratada

IRENEIDE PEREIRA DANTAS
Representante Legal

4
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PARECER JURÍDICO Ng 26/2020

Ementa: Análise do Jurídico.Formal da

possibilidade de Dispensa de Licitação com base

na Lei Federal ne L3.97912O2O, com redação

aherada pela Medida Provisória ns 92612020.

1- RELATÓRIO:

Trata-se de processo administrativo encaminhado a Assessoria Jurídica do

MunicÍpro de Areia Branca/SE, pela Secretaria da Saúde, para análise quanto à viabilidade

de contratação emergencial, visando à contratação, por dispensa de licitação, como

medida de proteção para o enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), para à aquisição de

equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação de combate ao COVID-19, para

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no disposto no art.

4s, da Lei Federal n. 73.979/2020, com redaÇão dada pela Medida Provisória ne

926/2O2O.

A princípio, ressalta-se que esta análise se prende aos aspectos meramente

.jurÍdicos, visto sereste o tema sobre o qual a subscritora detém competência para opinar.

Eis a síntese do necessário, passa-se a manifestação.

Com efeito, é de conhecimento público a propagação do vírus COVID-19,

sendo urgente a tomada de todas as medidas necessárias no seu combate.

ffi

2- FUNDAMENTACÃO JURÍDICA:
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o objeto do contrato cinge-se à aquisição de testes rápidos para CoVID-19,

visando dar prioridade para ações que garantam o atendimento da população, tendo em

vista a propagação da doença causada pelo vírus COVID-19.

Dessarte, além da justificativa apresentada pelo órgão administrativo

competente, afigura-se notória e autoevidente a necessidade premente de realização de

testes de diagnóstico para o enfrentamento da pandemia que assola a população a nível

mundial, sendo explícito o nexo causalentre a aquisição pretendida e o combate do novo

coronavírus.

De fato, o diagnóstico do COVID-19 mostra-se de extrema importância,

permitindo que o agente de saúde possa agir da maneira mais efetiva possível, de modo

a minimizar a disseminação do vÍrus que, como é de amplo conhecimento, possui um alto

Índice de tra nsmissibilidade.

Além disso, deve-se levar em conta que o número de atendimentos a serem

realizados nos hospitais da rede pública nos próximos dias deverá sofrer um aumento

considerável de acordo com as estimâtivas, baseadas no comportamento do vírus covlD-

L9 em outras localidades.

Convém sâlientar que diante do epicentro da pandemia mundial do COVID-

19 (novo coronavírus), no país e no mundo, o Governo Federal, dentre outras medidas,

editou a Lei np 13.97912020, com o objetivo de desburocratizar a Administração Pública

com vistas a eficiência ao enfrentamento do surto epidemiológico, a referida Lei

estabeleceu uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao

enfrentâmento da situação emergencial, uma vez que seria dispendioso submeter as

contratações não apenas ao regime das licitações gerais, mas ao próprio regime de

dispensa de licitação previsto na Lei ns 8.666/93.

%^*
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Consoante dispõe o art.4e, da Lei Federal n.13.97912020, com redação dada

pela Medida Provisória ne 926/2020, "in litteris":

Art.4e. É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços,

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento

da emergência de saúde pública de importância internacionâl

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei.

A singela leitura do caput, do dispositivo colacionado, revela que a nova

hipótese de dispensa de licitação poderá ser utilizada para contratação de bens, serviços

e insumos com a finalidade de ofertar soluções ao enfrentamento da crise causada pela

covid-19.

Não buscou, o Legislador, limitar o objeto de contratâções, podendo se voltar

a qualquer tipo de solução, não necessariamente àquelas que visem ao combate direito

do vírus, como construções de hospitais, insumos médicos, dentre outros, portanto, a

contratação direta, com base no art.4, da Lei np 13.979/2020 pode possuir como ob.leto

as mais diversas soluções, de qualquer natureza ou ramo, desde que obletivem a

colaboração no combate e enfrentamento da situação de pandemia causada pelo

coronavírus.

Assim, tem-se que nas contrataÇões com fulcro no art. 4' da Lei Federal

n"L3,97gl2O, a circunstância emergencial é presumida, tendo em vista a impossibilidade

de se aguardar pelo deslinde de procedimento Iicitatório, sob pena de perecimento do

bem da vida que se pretende atender, que, nesse caso, é a saÚde pública, devendo ser

demonstrada a relação do objeto a ser adquirido sem licitação e o combate à situação de

calamidade pública causada pelo novo coronavÍrus.

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a hipótese de

dispensa de licitação é finalístico, ou seja, atendida a finalidade legalmente osta,
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Assim, deverá existir nexo de causalidade entre a aquisição daquele bem ou

serviço pelo Administrador da coisa pública e o combate à situação emergencial, não se

admitindo a contratação com finalidade diversa-

Nota-se, ainda, que o aludido art. 4e utiliza o termo "emergência",

significando que deve existir uma situação incialmente imprevisível e que haja perigo de

dano ou risco ao interesse e segurança pública, caso a contratação não seja realizada de

forma imediata, como explica MarçalJusten Filhol:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa

necessidade de atendimento imediato a certos interesses.

Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifÍcio de

valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação

pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a

contrâtação ao processo licitatório propiciaria a concretização do

sacrifício a esses valores. (p.339).

Por essa razão, que o §1e do artigo 4e preceitua que a contratação possuirá

natureza temporária. Visto que, sua vigência está vinculada ao estado de emergência

decorrente do coronavírus, perdurando somente enquanto durar a situação de

emergência, cessando-a, finalizado estará a vigência do contrato. Portanto, como na

presente situação, ainda vigora atualmente a mencionada situação de emergência, de

l JUSTEN FtLHo, Marça
Dialética, 2012. p. 339.

l. Comentários à Lêi de ticiteçõês e Contratos Administretivos. 15. ed. São Paulo:

4

possível será a contratação direta. O Legislador se escusou, portanto, de enumerar o que

poderia ou não ser contratado, possivelmente por compreender que, diante da situação

de emergência, imprevisíveis são as medidas que se farão necessárias para o seu

combate, sendo mais eficiente indicar a que se propõe a habilitação legal para dispensar-

se â licitaÇão, do que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado.
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modo que a norma acima transcrita ainda se encontra vigente, motivo pelo qual a

Admlnistração pode seguir seus preceitos e contratar sem licitação,

Em relação ao prazo de vigência dos contratos celebrados, o art.4e-H, da Lei

np 13.919/20, afirma que deve respeitar o limite máximo de seis meses, permitrndo-se

prorrogações sucessivas por igual período, enquanto ainda se fizer necessário o

enfrentamento da situação emergencral de saúde pública.

Ademais, segundo o magistério de Meirelles:

"(...) a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada

caso, a fim de justificar a dispensa da licitação para obra, serviços,

compras ou alienações relacionadas com a ânormalidade que a

Administração visa corrigir, ou com o prejuízo a ser evitado. Nisto

se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou

calamidade pública em que a anormalidade ou risco é

generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área

atingida pelo evento. (MEIRELLES, 1998: 94, grifo do autor)".

lmpende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos bem

próximos, quais sejâm urgêncrâ e emergência. Conforme nos ensina o Professor Caldas

Fu rta do:

"(...) não se pode confundir urgência com emergência; esta

última combina urgência com imprevisibilidade. Qualquer

despesa pode se tornar urgente, desde que as providências

necessárlas para a sua satisfação não sejam tomadas no tempo

certo. ( FU RTADO, 2OO9:147 )" .

ffi
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Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do

procedimento licitatório deve estar respaldado em situação real decorrente de fato

imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser evitado.

Ressalte-se que a emergência, no caso especifico das contrataçôes diretas

para o enfrentamento do coronavírus e presumida pela própria lei. O Município de Areia

Branca, conforme disposto no Decreto Municipal ne 1.097, de 17 de março de 2020, que

"dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do novo coronavÍrus - COVID-19, e dá outras

providências", o Decreto Municipal ns 1.099, de 25 de março de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal ne 1..109, de 28 de abril de 2020, que "atualtza

as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal no

1.111, de 03 de junho de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da

emergência de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne 7.112, de 10 delunho de

2O2O, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública

decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências",

o Decreto Municipal nq 1.113, de 18 de junho de 2020, que "atualiza e consolida as

medrdas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção

humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências".

Além do mais a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe reconheceu o

estado de calamidade do Município de Areia Branca, conforme Decreto Legislattvo no 15

6

a

a

de O8 de abril de 2020.
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Para que a contratação direta fundamentada nos casos de emergência seja

realizada de forma lícita, necessário se faz a presença dos seguintes requisitos: a urgência

concreta e efetiva de atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a

eficácia da contrataÇão para elidir tal risco, bem como a imprevisibilidade do evento.

Nessa baila trazemos o entendimento do TCU a respeito do assunto:

"(...) para a regularidade da contratação por emergência é

necessário que o fato não decorra da falta de planejamento, deve

existir urgência concreta e efetiva de atendimento, exista risco

concreto e provável e a contratação seja o meio adequado de

afastar o risco. [TCU. Processo n" 0L4.243/93-8. Decisão n"

37 41 1.994 - Plená riol. ( FERNAN DES, 2OO5:4I7 l.

Nesta orbe, para que o Município de Areia Branca deixe de realizar o

procedimento de licitação com base na Lei Federal 73.919/20, se faz necessário que, (i)

haja uma necessidade de que a aquisição se.ia realizada imediatamente sob risco de

prejuízo a segurança pública e interesse coletivo; e (ii) os insumos desejados sejam

comprovadamente adequados para combater a situação decorrente da Covid-19.

Endossando esse entendimento, opinou o Advocacia Geral da União2, em seu

parecer sobre o tema:

(...) para a configuração da contratação direta emergencial por

dispensa de licitação, devem ser preenchidos os seguintes

pressupostos: a) Demonstração concreta e efetiva de que a

aquisição de bens e insumos de saúde serão destinados ao

7

2 Parecer Referenci al ne 0@1U 2o2o /coNJUR-Ms/ccU/AGU

@
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enfrentamento da emergência de saÚde pública de lmportância

internacional decorrente do coronavírus; b) Demonstração de

que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco.

Além das dessâs diretrizes e princÍpros acima elencados, a dispensa de

licitação fundada na solução ao enfrentamento da pandemia ocasionada pelo

Coronavírus (Covid-19) deve atender a algumas formalidades procedimentais'

Muito embora a situação emergencial, de calamidade pÚbltca, torne a

licitêção dispensável, não está, a Administração Pública, escusada de atender a certas

formalidades mínimas necessárias à garantia dos princípios que vinculam sua atividade e

do interesse público. Assim, ainda que torne desnecessária a observância, em

integralidade, do procedimento complexo das licitações, também a dispensa de licitação

exigirá certa procedimentalidade.

Com efeito, a contratação direta, enquanto procedimento voltado a

contrataÇões públicas, deverá ser formalizada pela sucessão de atos que atendam aos

pressupostos materiais e formais legalmente estabelecidos'

lnsta salientar que merece especial atenção o art' 26, da Lei ns 8'666/93' que

estabeleceoprocedimentoprévioaseradotadopelaAdministraçãoaoreãlizar

contratações diretas.

8

QUantoaosdemaisrequisitostrazidospelaLeiFederaln"l3.9T9/20,emseu

artigo 4e- E, da Lei 13.979120, será admitido a apresentação do Termo de referência

simplificado ou de projeto básico simplificado: contendo todos os elementos necessários

e suficientes para a aquisição, pesquisa de preços, dotação orçamentária, devidamente

expostos nos autos.
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Enquanto regulamentação Berâl da dispensa de licitação, a Lei nq 8.666/93

aplicar-se-ia à dispensa de contração prevista na Lei n" t3,979/2020. Este último diploma,

entretânto, âpresenta disposições próprias sobre o procedimento de contratação,

sobretudo após as alterações que lhe foram realizadas pela Medida Provisória nq 926, de

20 de março de 2O2O.

Em observância aos deveres de transparência e ampla publicidade das

atividades da Administração Pública, a Lei nq 13.979/2020 determina que as contratações

realizadas por meio da habilitação legal nela prevista deverão ser imediatamente

disponlbilizadas em site oficial específico.

Nesse sentido, o § 20, do mencionado art.4a, estabelece que essa divulgação

na rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do art.

8a, § 3e, da Lei de Acesso à lnformação (Lei na 1.2.527/2011), apresentado, ainda, "o

nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição".

O art.4s-8, da Lei ns 13.979/2020, acrescentado pela Medida Provisória ns

926/2020, estâbelece presunções de que certas condições das contratações diretas se

encontram atendldas. Assim preceitua o dispositivo:

Art.4e-8. Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto

nesta Lei, presumem-se atendidas as condições de:

| - ocorrência de situação de emergência;

9
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Assim, para que possa ser efetuada contratação por dispensa de licitação com

fulcro no art. 4' da Lei Federal n' L3.979/2O, destinados ao enfrentamento do

coronavírus, é preciso que sejam observados os requisitos dos incisos ll e lll do parágrafo

único do art. 26 da Lei no 8.666/93.
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ll - necessidade de pronto atendimento da situação de

emergêncra;

lll- existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação

de servrços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares; e

lV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento

da situação de emergência.

Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é

preciso que: a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja

necessidade de atendimento imediato para o enfrentamento do vírus; c) estejam em

risco em decorrência do coronavírus pessoas, obras, prestação de serviços,

equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) limitação da contratação ao

necessário para o atendimento da emergência.

Como regra, deve a Administração demonstrar as razões da contratação

direta que realizar, demonstrando a situação fática que a justifica e sua integração com

a hipótese legal que a permite. Contudo, porforça do dispositivo acima exposto, uma vez

realizando a contratação por meto da dispensa prevista no ârt.4e da Lei em epígrafe, a

situação de emergência, a necessidade de prontamente atendê-la e o risco encontram-

se presumidos.

Aparentemente, o Poder Executivo Federal, ao editar a Medida Provisória ns

926, partiu do pressuposto que tamanha a urgência das contratações para soluções na

prevenção e combate ao coronavírus, que seria contraprod ucente impor ao Gestor a

formalização, por escrito, das motivações da contratação.

ffi

Estará presumido, ainda, que a contratação realizada atende à exigida

limitação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência, sem%-
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extravasar parâ bens, serviços ou insumos que não atendam diretamente à crise de saúde

pública causada pelo covid-19

Assim, encontra-se derrogada, portanto, a exigência do inciso l, do parágrafo

único, do art. 26 da Lei ns 8.666/93, que impõe que esteja caracterizada, no processo de

dispensa de licitação, quando for o caso, a "situação emergencial, calamitosa ou de grave

e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa".

Malgrado o dispositivo legal, consoante dito acima, esse procedimento veio

acompanhado do Decreto Estadual tombado sob o ne 40.560, de 16 de março de 2O2O,

que "dispõe sobre a decretação de situação de emergência na saúde pública do Estado

de Sergipe, em razão da disseminação do vírus COVID-19 (novo coronavírus) e

regulamenta as medidas para enfrentamento da crise de saúde pública de importância

internacional, nos termos da Lei (Federal) ns 13.979, de 06 de fevereiro de 2020", do

Decreto Estadual de ns 210.567, de 24 de março de 2020, que "atualiza, consolida e

estabelece novas medidas de enfrentamento e prevenção à epidemia causada pelo

COVID-19 (novo Coronavírus) no Estado de Sergipe, e dá outras providências", além dos

demais decretos estaduais até o último do Decreto Estadual de ns 40.615, de 15 dejunho

de 2O2O, que "reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território

estadual, institui o Sistema de Distanciamento social Responsável - SDSR, para fins de

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo novo coronavírus - COVID 19,

no âmbito do Estado de Sergipe, e dá outras providências", Decreto Municipal ne 1.097,

de 17 de março de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo

coronavírus - COVID-19, e dá outras providências", o Decreto Municipal ns 1.099, de 25

de março de 2O2O, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras

providências", o Decreto Municipal ns 1.103, de 17 de abril de 2020, que "atualiza as

medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da infecção+g"F:

&
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humana pelo COVID-19 (coronavírus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne

1'109, de 28 de abril de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento da emergência

de saúde pública decorrente da infecção humana pelo covlD-1g (coronavírus) e dá

outras providências", o Decreto Municipal na 1.111, de 03 de junho de 2020, que

"atualiza as medidas para enfretamento da emergência de saúde pública decorrente da

infecção humana pelo COVID-19 (coronavÍrus) e dá outras providências,,, o Decreto

Municipal ns L.L12, de 10 de junho de 2020, que "atualiza as medidas para enfretamento

da emergêncla de saúde pública decorrente da infecção humana pelo COVID-19

(coronavÍrus) e dá outras providências", o Decreto Municipal ne 1.113, de 1g dejunho de

2020, que "atualiza e consolida as medidas para enfretamento da emergência de saúde

pública decorrente da infecção humana pelo covlD-19 (coronavírus) e dá outras

providências".

A Lei 13.979/2020, após modificações do poder Executivo, passou a não

exigir, para contratação de bens e serviços comuns, por meio da dispensa nela prevista,

a elaboração de estudos preliminares pela Administração contratante.

Art. 4a-C. Parâ as contratações de bens, serviços e insumos

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta

Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares

quando se tratar de bens e serviços comuns.

Os estudos prévios são, em regra, a primeira fase do planejamento de uma

contratação pública, que visa a análise da necessidade de contratação, viabilidade

(inclusive, técnica) da contratação, seus impactos ambientais e fornecer elementos para

o futuro projeto básico ou termo de referência, conforme art. 64, lX, da Lei ns 8.666/93

e Instrução Normativa na O5/2O17 .

t2

ffi

ql+=
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Desta feita, buscou-se, a simplificação do procedimento quando a

contratação diretâ destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública

proveniente do coronarvÍrus tiver como objeto bens e serviços comuns, ou seja, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio

de especificações usuais no mercado (conforme parágrafo único, do art. 1s, da Lei ns

1o.s2o/2002).

O art.4e-F, da Lei nq 833912020 permite, ainda, que, excepcionalmente, a

autoridade pública competente, dispense, da contratada, documentação de habilitação.

Será, possível, portanto, a dispensa de "apresentação de documentação relativa à

reguiaridade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de

habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso )Cülll do caput do art. 7q da

Constituição".

Assim, nas licitações ou contratações diretas para enfretamento da situação

calamitosa, a Administração poderá, excepcionalmente - o que exige, portanto,

justificativa - relativizar as exigências de habilitação daquele ou daqueles que irá

contratar. A Lei busca, portanto, permitir que, diante do caso concreto, não sejam

restritas as opções da Administração.

3- DAS CONSIDERACÕES FINAIS

Analisando a situação em comento, verifica-se que se tratâ, efetivamente, de

situação de emergência legalmente prevista na Lei 13.979/2O2O. com redação dada pela

Medida Provisória na 926/2020, tendo em vista a necessidade aquisição emergencial de

para à aquisição emergencial de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em ação

de combate ao COV|D19, com a teleologia de possibilitar a adoção das medidas

a

t

recomendadas pelos Órgãos da Saúde.

13
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Visto que o d iagnóstico do COVID-19 mostra-se de extrema importância,

permitindo que o agente de saúde possa agir da maneira mais efetiva possível, de modo

a minimizar a disseminação do vírus que, como é de amplo conhecimento, possui um alto

índice de tra nsmissibilidade.

4 - DA CONCLUSÃO

A luz dos argumentos acima expandidos, a assessoria jurídica no Município

de Areia Branca/SE manifesta-se pela viabilidade da contratação direta, por meio de

dispensa de licitação conforme fundamentos alhures referidos, nos termos da Lei ns

13.979/2020, com redação dada pela Medida Provisó ria na 92612020, sendo os

procedimentos especÍficos enviados a esta assessoria.

Recomenda-se, ainda, que os procedimentos de dispensa de licitação sejam

precedidos de pedido de orçamento, via Diário Oficial, parâ no prazo mínimo de 48 horas

empresas interessadas no fornecimento do serviço possam encaminhar propostas, de

modo a viabilizar â competição, além da transparência e redução de custos a edilidade.

Salienta-se, por derradeiro, que a presente manifestação possui natureza

estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela

Administração, nem de emitir juízo de conveniência e oportunidade. Eis o parecer. Salvo

Melhor Juízol

Areia Branca, 19 de.lunho de 2020.

J{-"í-e.o- À^"^,o,- a,
Henícia Lima de Jesus

oAB/SE 5842

t"*
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CoNÍRATO No 25l2020

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO qUE ENTRE SI
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AREIA
BRANCA, E, A EMPRESA FARMAC PRODUTOS
HOSPTTAURES E UBORATORINS LTDA

o FUNDO IIUNICIPAL Oe SlÚOe DE AnEIA BRANCA/SE, inscrito no CNPI sob o no
11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Dlniz. no 90, Centro, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO
JOSE SAMPAIO, portador do RG no 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 222.577.3L3-34; e,
FARIIAC PRODUTOS HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, inscrita no CNPI sob o
no 32.838.716/0001-59, com sede na Travessa Vitória no 58, José Conrado de AraÚjo,
Aracaju/sE, neste ato representada pelo seu titular, a senhora IREI{EIDE PEREIRÂ
DANTÀS, portadora do RG 1.000.176 SSP/SE e do CPF 534.060.105-63, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo de dispensa de
licitação no 73/2O2O, com fundamento no artigo 40, da Lei no 13.979/20, subsidiada pelas

demais disposições aplicáveis da Lei no 8.666/93, resolvem firmar o presente termo,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A Contratada fica obrigada a fornecer os equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM
em ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde conformeatabelaase uir

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UNID. QUANT.
V. UNIT,

R$
V. TOTAL

R$

1 Teste rápido IGG/IGM COVID 19 Unid 300 110,00 33.000,00
do projeto básico, e
rumento. de acordo
ições.

CLÁUSULA S GUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO,
2.1. Os fornecimentos serão executados diretamente pela contrata da, de acordo com as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, visando a perfeita consecução do objeto do

presente termo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E VALOR DO CONTRATO

@óobjeto,acontratântepagaráàcontratadaaimportânciadeR$
33.000,00 (trinta e três mil reais).
3.2. Neste valor estão inclusas iodas as despesas com impostos, descontos, emolumentos,
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos em

decorrênàia, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outras

despesas necessárias para perfeita realização dos fornecimentos.

cLÁUsuLA oUARTA - DA DOTACÀO ORCA].IENTÁRIA
o por conta da dotação orçamentária'

1.2. A execução do objeto deverá observar as especificações constantes
proposta do contratada, que passam a fazer parte integrante deste inst
com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, lndependentemente de suas transcr

CLAUSULA OUINTA - DA CONDICõES DE PAGAII{ET{TO
5.1. os pagamentos serão efetuados em até trinta dias

a saber:
CODIGO UNID.

ORÇAMENTÁRIA
PRO]ETO

ATIVIDADE
CLASSIFICAçAO

ECONOMICA
L932 2t07 33903000 12Lt/72L31L2r4

após a entrega conclusão dos

materiais, mediante apresentação de nota fiscal/faturas referida nota fiscal deve ser

ffior,

1

FONTE DE RECURSO
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apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
5.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justlficativâ, poderá dispensar a apresentação de

documentação relatlva à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou

mals requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

caput do ar't.7o da Constituição, nos termos do aft. 40 F. da Lei no 13.979/2O.
5.3. O CNP.I da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de dispensa;
5.4. Não seião computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contratada e
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quítação ou, ainda da não aceitação dos

materiais fornecidos.
5.5, Não haverá reajuste de preço, durante a vigêncla contratual, Sendo, porém, atualizados
os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos supervenientes
devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

CLÂUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6J. a ügência do contrato será de três meses, a contar da assinatura do presente termo,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de

enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saÚde pública, nos termos do art- 40

H, da Lei no 13.979/20.

cLÁusULA SÉTIUA - DAS CONDICõES DE FORNECI]IIENTO E RECEBIMENTO

@everãoserefetuadasem,nomáximo,dezdiasapósatestadaa
solicltação previamente expedida pelo FMS;
7.2. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de saúde, quanto à data, horário. local, quantidade e qualidade dos

produtos a serem entregues;
7.3. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço a

ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o Fundo

também designará servidor para recebê-los;
7.4. No ato da entrega o responsável pelo receblmento designado pelo Gestor do FMS.

poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do projeto básico,

devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
7.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou rePor o produto quando:

a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação, validade

e/ou vida útil dos mesmos;
b; Horr"r no ato da entrega a apresentação de embalagens danifi-cadas, defeituosas ou

inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes ao

produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;
7.6. O recebimentã do objeto dar-se-á em conformidade com o artigo 73, inciso II da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACõES DAS PARTES
8.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou

dâterminadas no futuro instrumànto contratual, sob pena de sua rescisão e apl
condiÇões
ação das

?

penalidades prevlstas;
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b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução
do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados dlretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
0 Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos nâ legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados nâ
execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante, sem
prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante'
8.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos.
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fomecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do
objeto pactuado, conforme o caso, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado dos fornecimentos;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratãnte, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

al Âltclll À rtEarll^ - r|^ DEC'ICÀ'i 
"!NTDÀTI 

IÀI

10.1. o presente contrato poderá ser rescindido nos termos art. 40, §1o, da Lei no
13.979/20, e, ainda, nos termos do Art. 77 e seguintes da Lei no 8.666/93, observadas as
versões atualizadas de ambos os dispositivos,
10.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 40, §1o, da Lei no
73.979120, e, no art. 78, i a XII e XVII da Lei no 8.666/93 sera feita por ato unilateral da
Administraçâo. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art.77, XIII a XVI,
da Lei no 8.666/93 só poderá ser feita amigável ou judicialmente.
10.2. A contratada reconhece o direito da Administraçã o em caso de rescisão contratual,
especialmente os estabelecidos pelo art. 4o, §1o. da Lei no 13 i no

8.666/93.
9 /20, e, art. 8 a
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11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de
logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem. as medidas previstas no artigo 80
da Lei no 8.666/93.

I'IA ND TRAT
12.1. O presente contrato poderá ser alte o conforme estabelece o art. 40 I, § lo, da Lei

no L3.979/2O, e ainda, nos termos do art. 65 da Lei n" 8.666/93, com alterações posteriores'
9.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência contratual, poderão ser
efetuadas mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação.

clÁusurl oÉcrltl rrncttm - ol trctsllcÃo lpucÁvtl À execucÃo oo
CoNTRATO E OS CASOS OITITSSOS
13.1. o presente contrato fundamenta-se:
I - nos termos da dispensa de licitação no 73/2020 que, simultaneamente:

a) Constam do Processo Administrativo que a originou;
b) Não contrariem o interesse público.

II - Nos termos da Lei no 13.979120;
III - nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
IV - nos preceitos do Direito Público;
V - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCI].IA OUARTA. DO FORO
14.1. Fica eleito o foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura

surgirem na execução do presente termo, renunciando as partes, desde já, a quaisquer

outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato ambas as partes, em

duas vias de igual teor e forma, para um só fim legal.

Areia Branca/SE, 19 de junho de 2020.

t
FUÍ{DO DÉ DE EI CA

Contr nte
FRANCISCO ]OSE S

Gestor do FIt4

PAI

H
Contratad a

IRENEIDE PEREIRA DANTAS
Representante Legal

M PRO ÍORIAIS LTDA

MUNICIPAL DE

4
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Areia Branca/SE, 19 de junho de 2O2O.

Ao
Responsável pelo setor de empenho
Nesta,

Prezado(a):

Através do presente, encaminho processo de dispensa de licitação no 13/2020 para

empenho, cujo objeto é a aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo IGG/IGM em

ação de combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde, mediante a classificação a seguir:

- Cópia do contrato no 25/2020

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s)

quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s)

devidamente atestada(s).

Atenciosamente,

NCTSCO JO SA
Gestor FMSf

RE.EBID. w IQ t 9é/ Jd^'

CODIGO UN]D.
ORÇAMENTÁRIA

PRO]ETO
ATIVIDADE

7932 2107 33903000 72tL/72L3/7214

FONTE DE
RECURSO

CLASSIF^ICAçAO
ECO NO M ICA
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA
Rua Hêmrclton Drnrz 90 Centro
Area Brâncâ - SE
c.N.P.J.r 1 í.402.09í/000í-08

05-
Notâ dê Empênho

JUNHO/2020

tlsta (b Empoúo 575

FORNECEDOR

Nome:
Endereço:

Bairro:

E-mail:

PIS/PASEP

FARMÂC PRODUTOS HOSPITALARES E LAEORATORIAIS LTDA

TV VITORIA, 58

JOSE CONRADO DE ARAUJO

irineide@farmac.com.br

Compl:

Cidade: Aracaju

Telofone: (79)2107-0300

RG:

Agência:

CNPJ/CPF: 32838716000159

UF: SE

Conta
OADOS BÂNCÁRIOS

Opê.açáo

cLASStFICAçÃO

Unidado Orçamentária
FunÉo:
SubFunÉo:
Programa:

Ação:

Natuírza oespega:
q \Ebmânto:

1932

10

122

1079

2107

33903000

33903036

12149919

Cent o Custo

LicitaÉo: N'13/2020 - Dispensavel, Art. 4, Caput, da Lei N" 13.979/2020 (COVID-19)

Processo:

CONTRATO/ANO

2s I 2020

SOiANO TIPO

Global

SALDO ANTERIOR

43 948,29 33.000.00

SALDO OISPONiVEL
10.948,29

REFERENTE A OESPESAS COM CON
COMAATE AO COVIO.1S, PARÂ ATÉN

TRATAÇÂO OE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS OE TESTE RAPIDO DO TIPO IGG/IGM EM AçÀO DE

DER AS.NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE, DESTE MUNICIPIO.

tbm lE psqificaçáo

1 14014,TESTE RAPIDO IGG/IGM COVID.19

I unid

UND

I atde I uriÉío 
I

300 0000 110 0000

Total

33.000,0000

TRINTA E TRÊS MIL REAIS

Datât 1910612020

Autorizo o empenho dessa dêspesa Essa dêspesa Íoi empenhada em crédito próprio

33.000,00

JOSE ,R DE ALMEIDA

É FINANÇAS Mat.2860

Ip t--4/l-4
FRANCISCO

SECRETÁRIO MUNIG

JOSÊ SAMPAIÔ

IPAL DE SAúDE
Mat.28Á7

ccE-01 SECRETARIO

Páoina 1 de 1

I

Banco:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Saúde

AdministraÉo Geral

SAUDE E HUMÂNIZAÇÃO OO ATENDIMENTO AO CIDADÁO

ENFRENTAMENTo DA EMERGÊNcrA - covlD-19
Mâtêriel dê Consumo

Material Hospitalar

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo Federal- Bloco de Custeio
das Açôes e Serviços Públicos de Saúde para aÉes de combate ao COVlo"19

VALOR EMPENHO

HlsróRrco

Conbbilis - Gêstáo Pública / /
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EXTRÂTO
CoNTRATO No 2sl2020

PROCEDIMENTO: Dispensa de licitação no 13/2020.
OBJETO: Aquisição de equipamentos de teste rápido do tipo
IGG/IGM em ação de combate ao COVID 19, para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRÂTÂDÂ: Farmac Produtos Hospitalares e Laboratoriais Ltda,
CNPJ no 32.838.71610001-59.
VALOR GLOBAL: Rs 33.000,00 (trinta e três mil reais).
VIGENCIAT três meses, a contar da assinatura do instrumento
contratual, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,
enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da
situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.40 H, da
Lei no 13.97912_0.
CL,ÀSSIFICÂçÂO ORçAtrl EÍ{TARTA:
. Orgão Linidade: 1932
. Açãot 2lO7
. Classificação Econômica: 33903000
. Fonte de Rec].Jrcosi 7211/1273/7214
FUNADAMENTÀçÃO LEGAL: Art. 40, da Lei no 13.979/20,
subsidiada pelas demais disposiçôes aplicáveis da Lei 8.666/93,
ambos em sua edição atualizada.
EMPENHOI 575

Areia Branca/SÊ, 1 2020.

FRÂN AIO

unho

l

&
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CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que será publicado no

diririo oficial do município, extrato do contrato n' 2512020, decorrente da dispensa de licitação

n' 13/2020, para coúecimento geral.

Areia Branca/SE, 19 de juúo de 2020.

FRANCISCO SAMPAIO

@
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PREFETTURA IúUNICIPAL DE AREIA BRÂNCA

EXTRATO

ffi,
E9ÍADO OE SERGIPE

I,auNrciPro DE 
^REra 

BR Nc
FUNDo i,tutttcrPÁ! DE saúoE

CXTRAIO
coí{rRÁTo n.25l2020

Pf,OCEOnaEl{ÍO: OEp€fisa d€ lidtado nô !3/2020.
oErEÍor Aquií!ão de equrpahentos de t6te rápido do tipo
IGG/IGM em àdo d€ combãle ao covlo 19, pàE àtender às
n€.e5ídàde. da sê.rei.na u.icipôlde sàúde.
@llÍi T DÀr Fàmà< Prc(futc Ho$it àres e làboràtorlais Ltdà,
c,'rPl no 32.438,71610001-59,
v Loa GLoS L: Ri33,000 00 (tnnta e tr.§ mi rcaÉ).
vtcÊicl^! trê ms. á contar da ass,^àturà do i.struhênto
@ntÊtuâ|, podendo s.r prorrogado por pêrjodos soc..sivos,
.nqu.nro perduEr a n«6idãdé dê ênfréntàmênto dos .f€itos da
situação d. êmê.gên.ia de eúde pública, nos têrmos do art 4o H, dà

cL ssrFrc çÃo orçÀaErÍ^Rt^
. óryão unidad€: !932

' ACão; 2107
. Oãsefrcação E@nómi<ar 33903000
. Fontê dê Rêdes: L2l7ll2t3/12t1
füi DAxEt{Í çÃo !E6^!: art. 40. dà Lêr no 11,979120,
subsldl.d. pelas dcúôis dispcrçõs àplioivers d. Lei 8,666/93,
.mbo5 em suà edido àt!àlizad..
Et4PEiatO: 575

arei. Br.n.r/sE, 19 dejunhô dê 2020.

Ft^í'aqrsco rosE sarD^ro
Gestor do FMS

Esta ediÉo encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/areiabranca

Praça Juviíiano Freirê dê Olivêira CEP: 49.580-000
ÍÉLEFONE: (79)3288-1 502
ElriAlL: ivon€íh@gamil.com

DtÁRto oFrcraL Do MUNtciPto

@


